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PROJETO DE RESOLUÇÃO

RECONHECIMENTO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DOS

AFRODESCENDENTES NAS AMÉRICAS

(Aprovado na sessão realizada em 20 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10), “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes”, que reconhece a resolução da Assembléia Geral das Nações Unidas 64/169, que proclama 2011 Ano Internacional dos Afrodescendentes, e a sessão especial do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA), realizada em 15 de março de 2011, para comemorar o Ano Internacional dos Afrodescendentes;

TENDO PRESENTE:

Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre os seus princípios o reconhecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;
Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem estabelece que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;
Que a Carta Democrática Interamericana ressalta que o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e para a participação do cidadão; e

Que em fevereiro de 2005, reconhecendo que persiste a discriminação racial contra pessoas de ascendência africana nas Américas, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) criou uma Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, com vistas a promover o reconhecimento e os direitos dessas pessoas;

RECORDANDO as disposições pertinentes relativas aos afrodescendentes constantes das declarações das Cúpulas das Américas, bem como da Declaração da Conferência Regional das Américas (Preparatória da Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata), realizada em Santiago, Chile, em 2000; e a conferência da América Latina e Caribe Preparatória à Conferência de Revisão de Durban, realizada em Brasília em 2008;
RECORDANDO TAMBÉM a Declaração e Programa de Ação de Viena, aprovado pela Conferência Mundial dos Direitos Humanos em 1993, e a Declaração e Programa de Ação de Durban, aprovado pela Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, em 2001, e a Conferência de Revisão de Durban, realizada em Genebra em 2009;

REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar por meio dos diversos mecanismos o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em suas sociedades como um problema que afeta sociedade em geral;
TOMANDO NOTA dos esforços dos Estados membros por avançar na elaboração de um “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”; e

CONSIDERANDO que países da África e das Américas, no âmbito de fóruns bilaterais e multilaterais, comprometeram-se a incentivar iniciativas regionais e inter-regionais para promover a democracia, os direitos humanos, o Estado de Direito e a erradicar a pobreza, a fome, a desigualdade e a exclusão social, por meio do intercâmbio de experiências entre suas organizações regionais e sub-regionais, inclusive a União Africana e a Organização dos Estados Americanos (OEA), em matéria de fortalecimento da democracia e desenvolvimento integral no nível regional e internacional,
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1. Reafirmar a importância da participação plena, livre e em igualdade de condições das/dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos países das Américas.
2. Tomar nota do trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial a fim de promover e proteger os direitos das pessoas de ascendência africana nos Estados membros.
3. Condenar as práticas de racismo, discriminação e intolerância de que são vítimas as/os afrodescendentes no Hemisfério e instar os Estados a adotar as medidas necessárias para abordar e combater [alt CAN:  prevenir e combater] essas práticas.
4. Reiterar as instruções dadas ao Conselho Permanente mediante a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10) para que convoque uma segunda sessão extraordinária de cooperação entre as Américas e a África, com a participação do corpo diplomático africano e de representantes da Comissão da União Africana, bem como dos Representantes Permanentes da Organização dos Estados Americanos (OEA).

5. Encarregar o Conselho Permanente de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema Afrodescendentes nas Américas.
6. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução. 

7. Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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